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A POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO MARANHÃO,  através da 
Delegacia de Polícia Civil de SÃO JOÃO BATISTA, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, conforme arts. 50,  inciso XII, 144, §§ 1° a 4°, da 
Constituição Federal, ex vidos arts. 30,  40, 5° e 60201  240, 241, 242, 245 e 246, 
todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2°, § 6°, da Lei 12.830/13, 
especificamente, c/c art. 156, 1, do Código de Processo Penal, c/c art. 50,  

incisos 1 e IV, 81  a 10, 21, da Lei n° 13.431/17e Recomendação n° 33/2010-
CNJ,  por intermédio do Delegado de Polícia Civil que abaixo subscreve, vem 
apresentar: 

REPRESENTAÇÃO POR DEPOIMENTO 
ESPECIAL SEM DANO COMO 

ANTECIPAÇÃO DE 
PROVA CAUTELAR RELEVANTE E 

URGENTE 

versando no "depoimento especial" da vítima LORENA CAMILY PIRES 

COSTA e JAMILLY PIRES COSTA, já qualificado(a) nos autos, e.. • esfavor 

de FÁBIO JOSÉ CÂMARA COSTA, igualmente qualif ado no. autos, 

consoante os fundamentos de fato e direito a seguir expe 
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DOS FATOS 

Conforme já mencionado nos autos, este caderno investigativo tem o 
objetivo de apurar a existência de prática delitiva do crime de ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL (art. 217-A, §10  do Código Penal)'  praticado pelo investigado 
contra as adolescentes LORENA CAMILY PIRES COSTA e JAMILLY PIRES 
COSTA (art. 226, inciso 11, do Código Pena112, menores com menos de 12 
(doze) anos de idade à época do crime. 

Trata-se de relatório do Conselho Tutelar de São Vicente Ferrer/MA, 
informando de suspeitos no sentido de que os menores Lorena Camily Pires 
Costa e Jamilly Pires Costa teriam sido vítimas de estupro de vulnerável 
praticado por seu tio Fábio José Câmara Costa. 

De acordo com o apurado até o momento, o Sr. Fábio José Câmara 
Costa abusava sexualmente das menores Lorena Camily Pires Costa e 
Jamilly Pires Costa, passando a mão nas partes íntimas das crianças. 

A Autoridade Policial colheu o depoimento da Sra. Dolores de Jesus 
Pinto, avó materna das crianças, tendo confirmado a versão narrada pelas 
vítimas durante conversas íntimas. 

A Autoridade Policial colheu também o depoimento do Sr. José Janilson 
Câmara Costa, que também confirmou que as filhas relataram que teriam 
sido abusada pelo próprio tio (ora investigado), quando as mesmas iam passar 
período de férias no Município de São João Batista/MA. 

Tratando-se, todavia, de vítima de violência sexual, cujo crime ocorre 
clandestinamente, no âmbito doméstico, sem a presença de testemunhas, e 
considerando ainda se tratar de uma adolescente de apenas 11 anos de idade, 
a autoridade policial, seguindo os ensinamentos legais, entende indispensável 
a oitiva da vítima, por meio do depoimento sem dano, devidamente 
acompanhada de assistente social e psicológicos habilitados. 

DAS PROVIDÊNCIAS TOMADAS 

Registro do Boletim de Ocorrência 31056/2023. Após o conhecimento 
do fato, instauração do Inquérito Policial, mediante a Portaria 06/2023. 

Oitiva do pai da adolescente (vítima) José Janilson Câmara Costa. 

tArt. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos: 
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. 

2ArI. 226. A pena é aumentada: 
II - de metade, se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, e 

ou empregador da vítima ou por qualquer outro titulo tiver autoridade sobre ela; Reda ão (fada ela 
2018) 
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Oitiva da avó da adolescente (vítima) Doloresde Jesus Pinto. 

Solicitação de Relatório do Conselho Tutelar. 

Juntade de Documentos (Carta da Adolescente). 

Encaminhamento ao CPTCA. 

DAS GRAVES CONSEQUÊNCIAS DECORRENTES DO 
ESTUPRO 

Saliente-se que o estupro como grave crime que é, traz inúmeras 
consequências de índole física, psicológica e econômica para a vitima. 

No campo da saúde fisica, destacam-se, dentre outras, lesões na 
genitália/ânus decorrentes do emprego da força, contusões e fraturas, as 
quais se praticadas contra vitima de tenra idade, podem, inclusive, levá-la 
a óbito.  Some-se a isso a constante possibilidade de a ofendida contrair 
doenças sexualmente transmissíveis, além de indesejada gravidez. 

Quanto à parte psicológica, o crime em apreço pode ocasionar inúmeros 
transtornos mentais, tais como: depressão,  fobias, ansiedade, uso de drogas 
ilícitas, suicídio e sua tentativa,  bem como síndrome de estresse pós-
traumático. 

O resultado do dano às saúdes física e psicológica resulta ainda na 
perda de produtividade, fazendo com se onere o Sistema Único de Saúde e a 
Assistência Social, gerando um nefasto efeito negativo na comunidade. 

DA NORMATIVA TRAZIDA PELA LEI 11.43 1/2017 

Com efeito, a notícia há que ser devidamente averiguada e apurada, 
colhendo-se os elementos necessários e imprescindíveis ao seu esclarecimento. 
Nesse âmbito, a modalidade de tomada de depoimento sem dano de crianças e 
adolescentes tem se mostrado efetiva e salutar, tanto para o resguardo destes, 
minimizando-se ou afastando-se a produção de danos secundários, quanto ao 
completo esclarecimento dos casos noticiados. 

É preciso destacar que, com tal modalidade especial de coleta do relato 
da criança ou adolescente, tem-se a possibilidade de facilitação do resgate na 
memória dos fatos e de seu contexto e circunstâncias, sem que lhe cause 
danos psicológicos graves, eis que acompanhada por profissional devidamente 
habilitado, tais como psicológo, por exemplo. 

Corno é cediço de Vossa Excelência, a Delegacia de Policia C 
regra, não oferece ambiente acolhedor para a maioria das pessoas 
transitam, situação que se agrava quando se refere à criança. 
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Assim sendo, o depoimento especial se constitui em importantíssima 
inovação legislativa trazida pela Lei 13.431/2017, somando-se aos demais 
institutos previstos nas normas já existentes. 

Outra novidade diz respeito ao fato de que o depoimento especial será 
tomado de uma só vez, a não ser que haja justificada razão para tanto e desde 
que conte com a aquiescência da vítima ou de seu representante legal. 

Segundo a Lei 13.431/2017, o depoimento especial deverá ser realizado 
em local apropriado e acolhedor, com infraestrutura e espaço fisico que 
garanta a privacidade da criança ou do adolescente vítima, consoante se 
infere em seu art. 10. 

Em que pese o art. 8°, caput, da Lei permitir que a Autoridade Policial 
proceda com a colheita do depoimento especial, preferível a judicialização da 
oitiva, tendo em vista o ambiente nitidamente traumático que uma Delegacia 
de Polícia impõe, além da desconformidade com o aquilo que fora mencionado 
no parágrafo anterior. 

Outro ponto que merece atenção na Lei, diz respeitoao dever de gravação 
em DVD do depoimento judicial sem dano, tendo por finalidade, além de 
manter registro completo e permanente do relato nos autos, busca também 
reduzir, ou elidir, a necessidade de realização de nova oitiva da mesma vítima 
sobre idêntica base fática. Trata-se de providência que, sem dúvida, resguarda 
o especial interesse protetivo junto às crianças eaos adolescentes. 

Ora Excelência, crimes deste jaez, em sua grande maioria, são praticados 
às escondidas, de modo que, com o relato da criança ou adolescente tomado, 
reúne-se, no mais das vezes, relevante parte dos elementos necessários ao 
esclarecimento do noticiado, já que se constitui como único elemento 
informativo/ probatório a autorizar a persecução penal ou dirimir suspeita, 
evitando-se eventuais desgastes trazidos com o passar do tempo. 

Nesse sentido, foi o entendimento jurisprudencial firmado no MS n. 
70013748959 -  TJRS: 

PROJETO "DEPOIMENTO SEM DANO". 
Pleito de inquirição de vítinuzsmenores,abusadassexualmente, nos 
moldes da procedimentalldade técnica desenvolvida no âmbito do 
"Projeto Depoimento scmDano - DSD". 
Relevância da postulação, a partir da caracterização do fumus boni 
juris e do periculum in mora. 
Priorização objetiva de medida judiciária institucionalizada no 
denominado "Projeto Depoimento sem Dano- DSD"

'
que objetiva a 

proteção psicológica de crianças - como no caso . e adolescentes vítimas 
de abusos sexuais e outras infrações penais que deixam graves seqüelas 
no âmbito da estrutura da personalidade, ainda permitindo a realização 
de instruçãocriminal tecnicamente mais apurada, viabilizando uma 
coleta de prova oral rente ao princípio da veracidade dos fatos hav 
Precedente no direito comparado. 
Ordem concedida para que as vítimas sejam inquirida 
tecnicalidade do Projeto Depoimento sem Dano", não o 
indiscutidos predicados e atributos profissionais da mag 
preside o processo criminal no Juízo a quo. 
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AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. ORDEM CONCEDIDA. VOTO VENCIDO.( 
Mandado desegurança n. 70013748959 - TJRS, impetrante: Ministério 
Público). 

Desse modo, tais inovações permitem uma atuação mais efetiva do Poder 
Público, com vistas a assegurar um atendimento não só mais célere, como 
também especializado e humanizado de crianças vítimas de crimes, de forma a 
cumprir com os ditames constitucionais insertos nos arts. 226, caput e § 8° e 
227, caput e § 4°, ambos da CF/883. 

DA URGÊNCIA E RELEVÂNCIA DO CASO 

O art. 156, inciso 1, do CPP estabelece que o ônus da prova cabe ao 
responsável pela alegação, admitindo, entretanto, que o magistrado determine 
ainda no curso da investigação a realização provas urgentes e relevantes, 
desde que satisfeitas a necessidade, adequação e proporcionalidade da 
medida. No caso em apreço, estão presentes os requisitos de relevância e 
urgência aqui citados, conforme explanação abaixo. 

A relevância está destacada pela própria importância que assume o 
depoimento especial ao coletar as oitivas da palavra da vítima no tocante ao 
esclarecimento sobre a prática de eventuais crimes sexuais. 

Ora Excelência, crimes de natureza sexual como estupro possuem um 
modus operandi diverso dos demais delitos, pois, normalmente, são praticados 
em locais fechados ou ermos, aniquilando quase que por completo a presença 
de testemunhas. 

Frise-se, ainda, que, não raro, os estupradores (em sua grande maioria 
do sexo masculino) têm alguma relação de afeto ou intimidade para com as 
vítimas (pai, padrasto, tio, irmão, primo, cunhado, professor, sogro, vizinhos e 
etc.), de modo a impedir o conhecimento da prática delitiva e sua consequente 
persecução no âmbito do processo penal. 

Por tais características (a ausência de testemunhas e prática do crime em 
ambientes fechados por quem tenha alguma proximidade com as vítimas), os 
crimes sexuais encabeçam a lista daqueles que compõem a chamada "cifra 
negra" (delitos que não aparecem nas estatísticas oficiais sobre a 
criminalidade). 

3Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 8' O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para 
coibir a violência no âmbito de suas relações. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dlg 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
discriminação, exploração, violência, crueldade a opressão. 

§ 4' A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente. 
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No caso em apreço, o investigado, aproveitou-se da relação familiar 
(tio), para estuprar impúbere em local isolado na zona rural desta urbe e, 
portanto, distante dos olhares de terceiros que pudessem presenciar tais 
abusos e comunicá-los às autoridades competentes. 

Nesse contexto, a palavra da vítima ganha importância fundamental para 
a elucidação do crime, especialmente porque, na maioria dos casos, constitui-
se como a única prova a apontar para o delito de natureza sexual. Com  efeito, 
nos delitos como o estupro, por exemplo, a prova, na maior parte das vezes, 
consiste no confronto entre a palavra da vítima e do autor do delito, tal como 
no caso em testilha. 

Calha salientar que essa relevância vem sido reconhecida expressamente 
pelo Superior Tribunal de Justiça: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO PELA 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO.PROBATÓRIO. SÚMULA 
N.° 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PALAVRA DA VITIMA. 
IDONEIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
(...) 
2. O depoimento da vítima, em crimes dessa natureza, possui enorme 
relevância, ante as circunstâncias em que normalmente os crimes 
sexuais ocorrem, como, por exemplo, às escondidas e longe de 
testemunhas. 
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AgRg no AREsp 1290265/CE, Rei. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, Julgado em 28/05/2019, DJe 05/0 6/201 9) 

No mesmo sentido, a Corte Superior de Justiça assim se pronunciou: 

(...) 
11 É assente na jurisprudência desta Corte e dos tribunais do País que, 
em crimes dessa natureza, à palavra da vítima deve ser atribuído 
especial valor probatório, quando coerente e verossímil, pois, em sua 
maior parte, são cometidos de forma clandestina, sem testemunhas e 
sem deixar vestígios. 
IV. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 1463890/MS, Rei. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, Julgado em 21/05/2019, DJe 03/O 6/2019) 

A urgência no caso em tela está presente na própria condição da criança 
e, especialmente, do efeito devastador, caso comprovada a ocorrência, no 
desenvolvimento e no aparato psíquico da vítima que assumem casos de 
abusos sexuais - conforme já dito acima. 

Desse modo, quanto antes possa a impúbere atingida, de maneira 
fidedigna, desincumbir-se de relatos sobre os traumáticos eventos e retomar o 
curso normal de sua vida, melhor. 

É preciso esclarecer que, em razão do disposto no artigo 30  do Código de 
Processo Penal, com incidência supletiva, faz-se pertinente, no que couber 
aplicação do rito previsto nos artigos 381 a 383 do CPC, que trata 
produção antecipada antecipada de prova. 
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DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Apesar de já ser largamente admitido pela jurisprudência pátria, coube à 
Lei 13.431/2017 a regulamentação do depoimento especial (e da escuta 
especializada). 

Pela novel legislação, o depoimento especial consiste na oitiva da 
criança ou adolescente vítima de violência perante a autoridade policial 
ou judiciária (art. 8°), tendo lugar sempre que a ofendida tiver menos de 07 
(sete) anos ou em caso de violência sexual (art. 11, § 1°, incisos 1 e II). 
Nessas duas hipóteses, a oitiva especial à titulo de produção antecipada de 
prova se mostra cogente. 

Além disso, a previsão da realização de tal diligência a título de 
produção antecipada de prova, tem por fmalídade evitar possíveis prejuízos 
decorrentes da demora no julgamento da causa para a própria vítima, tendo 
em vista que, ao ser chamada para falar sobre o ocorrido, irá reviver todo 
trauma decorrente da violência. 

O art. 381, inciso 14,  do CPC, aduz que a produção antecipada (te prova 
terá lugar quando houver fundado receio de que venha a se tornar 
impossível ou muito dificil a sua produção no transcorrer da ação 
penal. É exatamente a situação narrada nesta representação! 

É sabido que o depoimento especial também visa a resguardar a 
integridade do processo, posto que, por meio desse instituto, a oitiva será 
prestada com maior fidelidade, levando-se em conta àquilo que permanece 
intacto na memória e que poderá se perder com o transcorrer do tempo. De 
fato, a urgência da realização da medida busca, essencialmente, impedir a 
diluição ou alteração da prova pelo demorado decorrer do tempo entre a data 
do fato e a inquirição da ofendida. 

Noutro giro, importa salientar que, como regra, o depoimento especial 
deverá ocorrer uma vez, sendo inadmitida a sua colheita novamente, 
ressalvados os casos devidamente justificados pela autoridade e a vítima 
assim aquiescer. Isso está previsto no art. 11, § 21, da Leis. 

4Art. 381. A produção antecipada da prova será admitida nos casos em quer 

- haja fundado receio de que venha a tornar-se impossível ou muito difícil a verificação de certos fatos na pendência d 
ação; 

2 Não será admitida a tomada de novo depoimento especial, salvo quando justificada a sua iniprcscindibiWadc pci 
autoridade competente e houver a concordância da vítima ou da testemunha, ou de seu representante legal. 
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V - requerer a inclusão da criança ou do adolescente em programa de proteçií a vítm ou estemunhas 
ameaçadas; c 

VI - representar ao Ministério Público para que proponha ação cautelar de ante 
pressupostos legais e as garantias previstas no art. 5 desta Lei, sempre que a 
desenvolvimento da criança ou do adolescente. 
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Mais à frente, o art. 21 da legislação em coment06permitc ao Delegado 
de Polícia que represente junto à Autoridade Judicial as medidas de proteção 
pertinentes, dentre as quais, destacam-se a proibição de contato entre o 
suspeito e a criança/ testemunha da violência, bem como a produção 
antecipada de prova a proibição. 

preciso esclarecer que, atento à necessidade de viabilização da 
producão antecipada de prova com maior confiabilidade e qualidade nas ações 
penais, bem como à imprescindibilidade da busca da verdade e consequente 
responsabilização do agressor (aqui, estuprador), o CNJ editou a 
Recomendação de n°. 3312010. 

Nela, o CNJ orienta, dentre outras medidas, que os tribunais implantem 
o sistema de depoimento de videogravado para as crianças e 
adolescentes, o qual deverá ser realizado em ambiente separado da sala 
de audiências, com a participação de profissional especializado para 
atuar nessa prática. 

De igual forma, a recomendação sugere que devem ser tomadas 
medidas de controle de tramitação processual que promovam a 
garantia do princípio da atualidade, garantindo a diminuição do tempo 
entre o conhecimento do fato investigado e a audiência de depoimento 
especial. 

DOS PEDIDOS 

DIANTE DISSO, este signatário, com fulcro nos dispositivos 
constitucionais, legais e infra-legais antes mencionados, em especial atenção 
aos direitos e interesses de proteção à criança citada acima, REQUER A(0): 

6Art. 21. Constatado que a criança ou o adolescente está em risco, a autoridade policial requisitará à autoridade judicial 
responsável, cm qualquer momento dos procedimentos de investigação e responsabilização dos suspeitos, as medidas de 
proteção pertinentes, entre as quais: 

- evitar o contato direto da criança ou do adolescente vitima ou testemunha de violência com o suposto autor da 
violência; 

II - solicitar o afastamento cautelar do investigado da residência ou local de convivência, em se tratando de pessoa 
que tenha contato com a criança ou o adolescente; 

III - requerer a prisão preventiva do investigado, quando houver suficientes indícios de ameaça à riança ou 
adolescente vítima ou testemunha de violência; 

IV - solicitar aos órgãos socloassistenclais a inclusão da vítima e de sua família nos atendime direito; 
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1) AUTORIZAÇÃO DO DEPOIMENTO ESPECIAL SEM DANO DE 

LORENA CAMILY PIRES COSTA e JAMILLY PIRES COSTA, sendo 

designada audiência para a colheita da oitiva especial da ofendida, 

mediante a gravação do depoimento em DVD com disponibilização 

de cópias para fins de ulteriores procedimentos criminais, cíveis e 

administrativos, conforme art. 12, inciso IV, da Lei 13.43112017; 

2) COMUNICAÇÃO ao MINISTÉRIO PÚBLICO para que 
acompanhe o ato; 

3) NOTIFICAÇÃO DO(S) 

3.1) SUSPEITO ACIMA INDICADO COM O OBJETIVO DE: 

A)tomar ciência e acompanhar o ato através de defensor 
constituído e, caso assim não proceda, seja nomeada defesa técnica 
a este durante o depoimento especial, com a respectiva intimação, 
de modo a serem observadas as formalidades legais, especialmente 
aquelas relativas ao contraditório e à ampla defesa e evitar o 
contato direto com a vítima e com a mãe desta, e as demais 
testemunhas do caso. 

3.2) ÓRGÃOS SOCIOASSISTENCIAIS para a inclusão da 
vítima e de sua família nos atendimentos a que têm direito, 
nos termos do art. 19 da Lei 13.431/20177; 

4) JUNTADAda mídia (DVD) contendo a filmagem e gravação 
do depoimento acima postulado, para os devidos fins, aos autos do 
inquérito policial supracitado; 

7Arl. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer, no âmbito do Sistema Único de 

Assistência Social (Suas), os seguintes procedimentos: 

1 - elaboração de plano indisidual e familiar de atendimento, salori,ando a participação da criança e do adolescente 
e, sempre que possível, a preservação dos vínculos familiares;  

II - atenção à suinerabilidade indireta dos demais membros da família decorrente da situação de-iolência, e 
solicitação, quando necessário, aosórgãos competentes, de inclusão da sitima ou testemunha e de suas famílj nãs políticas, 
programas e serviços existentes; 

III - avaliação e atenção às situações de intimidação, ameaça, constrangimento ouAIsc-finláão  decorrentes da 
itimiiação, inclusive durante o trâmite do pro sso judicial, as quais deverão ser comunicalns iq 1ditsiee ã autoridade 

judicial para tomada de prosidências; e 

protetisa cm raião 
extensa, de família 

// 

IV - representação ao Ministério Público, nos casos de falta de responsásel legal íon  e 
da situação de violência, para colocação da criança ou do adolescente sob os euida;s d 
substituta ou de ser', iço de acolhimento familiar ou, em sua falta, institucionaL 
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Termos em que 

Atencios 

São Vicen 

MATEUS 
Delegado d 

Mat. 

pera deferimento 

22 de junho de 2023 

Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Segurança Pública 
Policia Civil do Estado do Maranhão 
Delegacia Geral 
Superintendôncia de Policia Civil do Interior 
6 Delegacia Regional de Polícia Civil - VianaIMA 
Delegacia de Polícia Civil de São Vicente Ferrcr 

5) a inclusão da vítima em programa de proteção a vítimas ou 
testemunhas ameaçadas, nos termos do art. 21, inciso V, da Leis; 
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GOVERNO DO SECRETARIA DE 
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ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA (SSP) 
POLÍCIA CIVIL - DELEGACIA GERAL 
SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA CIVIL DO INTERIOR (SPCI) 
06.a DELEGACIA REGIONAL - VIANA (MA) 
DELEGACIA POLÍCIA CIVIL DE SÃO VICENTE FERRER 
AV. ROSEANA SARNEY, S/N, CENTRO, CEP: 65220-00, FONE (98) 
3359-0102 - EMAIL: 
(dp.saovicenteferrer(a policiacivil.ma.gov.br) 

PORTARIA  
(IPL- 06/2023.-1)PC(') 

O Dr. Mateus Gomes Ferraz. Delegado de 
Polícia Civil, no uso de suas atribuições 
legais. etc... 

A POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio do 

Dr. Mateus Gomes Ferraz. Delegado de Polícia Civil, rio exercício das atribuições 

conferidas pelo art. 144, parítgrafo 40  da Constituição Federal, bem como o Au. 40  e 

seguintes do Código de Processo Penal, vem com base no Boletim de Ocorrência 

31056/2023- SIGMA, registrada nesta Unidade Policial, resolve instaurar INQUÉRITO 

POLICIAL para apurar suposto crime de estupro de vulnerável, onde figura como 

suposta vítima a menor LORENA PINHEIRO COSTA de 11 anos e de idade, e suposto 

autor o seu próprio genitor FÁBIO JOSÉ CÂMARA COSTA. 

Considerando, portanto, a necessidade de completa apuração dos talos que, 

autuada e registrada esta, sejam adotadas as seguintes providências. 

Juntem-se aos autos: 

1. Juntada do Termo de compromisso do Fscrião ad hoc: 

2. Juntada da DO 31056/2023- SIGMA: 

3. Oficio 06/2023-DPCB; 

4. Juntada do exame conjunção carnal; 

5. Oficio 05/2023- CTB 



ç,OLIC14. 

MA 

ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA (SSP) 
POLÍCIA CIVIL - DELEGACIA GERAL 
SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA CIVIL DO INTERIOR (SPCI) 
06.& DELEGACIA REGIONAL - VIANA (MA) 
DELEGACIA POLICIA CIVIL DE SÃO VICENTE FERRER 
AV. ROSEANA SARNEY, S/N, CENTRO, CEP: 65220-00, FONE (98) 
3359-0102 - EMAIL: 
(dp.saovicenteferrcr(ii policiacivil. ma.gov.br) 

6. Juntada de relatórios do C1' de Bacurituba: 

7. Juntada de oitivas de prováveis testemunhas: 

8. Após voltem-me os autos conclusos. 

A.R. CUMPRA-SE 

São Vicente Ferrer. 02 de kvereiro de 2023 



ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA (SSP 
POLÍCIA CIVIL- DELEGACIA GERAL 
SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA CIVIL DO INTERIOR (SPCI) 
06. DELEGACIA REGIONAL - VIANA (MA) 
DELEGACIA POLÍCIA CIVIL DE SÃO VICENTE FERRER 

TERMO DE NOMEAÇÃO E COMPROMISSO 

Aos dois dias do mês de fevereiro do ano de DOIS MIL E VINTE E 
TRÊS, nesta cidade de São Vicente Férrer - MA, na Delegacia de Polícia 
Civil, nomeio o Escrivão ad hoc o senhor Adaylton Costa 
Pereira,  portador do CPF n° 941.379.433-20, o qual foi deferiu o 
compromisso legal por ele aceito de bem e fielmente sei-vil-  os encargos que 
lhe são conferidos. 

Mate9 «on'e's Fer 'z 
Delega. 	Civil 

Adaylt4n Ç/.sta Pereira 
rio 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
- 	 SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

POLICIA CIVIL DO ESTADO DO MARANHÃO 
DELEGACIA DE POLICIA CIVIL DE BACURITUBA 
ENDEREÇO: BACURITUBA, (98) 9999-9999 
EMAIL: DP.BACURITU8A@POLICIACIVIL.MA.GOV.BR  

Ocorrência N°: 31056/2023 - Registrado em: 02/02/2023 às 09h lOmin 

FATO(S) COMUNICADO 
Data/hora do Fato: 01/02/2023 às 09h 30min 

1 Estupro de vulnerável (< 14 anos) (Art. 217 A - Caput - do CPB) 

LOCAL DO FATO 
Pais: Brasil 	 Muncipio: Cajapió 	UF: MA 

Logradouro: 	 N° 	 CEP: 

Bairro. Centro 	 Tipo de local Residência 
Referência: 

Complemento' 

ENVOLVIMENTO(S): (1) COMUNICANTE 
DOMINGAS DE JESUS PEREIRA COSTA (41). brasileiro(a), natural de Cajapió-MA. nascido(a) em 13/09/1981, filho(a) 
de Domingos Pereira Costa e Pedro Franca Costa, RG 0125793019990 SSP/MA, CPF N° 653.591.783-53, Telefone 
(98) 98489-8387 

ENVOLVIMENTO(S): (1) VÍTIMA 
LORENA PINHEIRO COSTA (11), brasileiro(a), natural de São Bento-MA, nascido(a) em 22/07/2011. filho(a) de 
Lindalva Rodrigues Pinheiro Costa e Fabio Jose Camara Costa, RG 0603793720160 SSP/MA, CPF N°086.444.423-09 

ENVOLVIMENTO(S): (1) TESTEMUNHA 
DOLORES DE JESUS PINHEIRO (50), biabileiro(a), natural de São Bento-MA, nascido(a) em 09/0911972, filho(a) de 
Maria Barbara Ferreira Pinto e Benedito Santos Pinto, RG 0286264620056 SSP/MA. CPF N° 459.684.033-49 

ENVOLVIMENTO(S): (1) INVESTIGADO / INFRATOR 
FABIO JOSE CAMARA COSTA (37). nascido(a) em 16/01/1 986, filho(a) de Antonia Alexandrina Camara Costa e Jose 
Ribamar Costa 0248335120036 SSP/MA, CPF N° 024.253.403-19 

RELATO DA OCORRÊNCIA 
QUE, A COMUNICANTE É CONSELHEIRA TUTELAR NESTA CIDADE; QUE, NO DIA DO FATO EM TELA A 
SENHORA DOLORES DE JESUS PINHEIRO (A QUAL É AVÓ DA VITIMA), COMPARECEU NO CONSELHOR 
TUTELAR DESTA CIDADE, ACOMPANHADA DA VITIMA E INFORMOU QUE O GENITOR DA MENOR, O 
NACIONAL FABIO DE JOSÉ CAMARA COSTA BEIJOU NA BOCA, E PASSOU AS MÃOS NOS SEIOS, E NAS 
PARTES GENITALIAS DA VITIMA; QUE. DE ACORDO COM A SENHORA DOLORES. A MENOR CITOU AINDA QUE 
O FABIO TAMBÉM JA MANDOU MENSAGENS PARA OUTRAS PRIMAS DA VITIMA. REGISTRA PARA FINS DE 
DIREITO. 

   

   

   

MARCELO AUGUSTO NUNES SOARES 
DELEGADO DE POLICIA CIVIL 

MATRÍCULA: 8736811 

GLAUCE RAQEL LOBATO"OEIRO 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

MATRICULA: EX-371 

DOMINGAS DE JESUS PERIRA COSTA 
COMUNICANTE 

Pmf elo SIGMA - Impresso em 02,102/2023 0910:53 	 Página 1 de 1 
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Oficio N°. 06/2023-DPB 

Bacurituba/MA, 14 de fevereiro de 2023. 

A sua Senhoria o Senhor 
Delegado Regional de Policia 
Viana/MA 

Senhor Delegado, 

Através do presente, estamos encaminhando a Vossa Senhoria, para que 
sejam tomadas as devidas providencias, pelo fato do crime ter ocorrido na cidade de 
Cajapió/MA, nessa circunscrição, 60 SIGMA 31056/2023, Exame de Conjunção Carnal 
em nome da menor Lorena Pinheiro Costa e cópia dos documentos pessoais da menor e 
de sua avó Dolores de Jesus Pinheiro, e Oficio 05/2023, encaminhando Relatório de 
Atendimento da menor no Conselho Tutelar desta cidade de Bacurituba. 

Atenciosamente, 

Marcelo AtW~unes Soares 
Delegado de Policia Civil 

Mat. 8736811 
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QUESITOS  

1 - Se a paciente é virgem? 

  

   

2 — Se há vestígios de desvirginamento recente? 

ES FADO DO \l,\R:\NII:\() 
SECRETARIA E)Ei ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL 
SUPERINTENDÊNCIA DE POLICIA CIVIL DO INTERIOR 
Y DELEGACIA REGIONAL DE PINHEIRO  
DELEGACIA DE BACURITCE3A/MA 

EXAME DE CONJUNÇÃO CARNAL 

Aos 01/02/2023, nesta cidade de Bacurituba/MA, na sede desta Delegacia de Polícip, onde presente 
se encontrava MARCELO AUGUSTO NUNES SOARES, Delegado d Poá 1viJ o6mk& Escrivã de 

- 
	finai 

. 	. 	. 	 . '/7" 	'Ç,' 

vOIiCIa Pa-noc, ao unai assinado, ai compareceram os senhores 	 ' 	' 	., 	 e 
	  peritos nomeados peritos, aos quais a Autoridade deferiu o compromisso 
de bem e fielmente desempenharem a missão, declarando com verdade tudo que verificarem e que em suas 
consciências entenderem. Encarregou-lhes a Autoridade Policial de procederem ao EXAME DE 
CONJUNÇÃO CARNAL em LORENA PINHEIRO COSTA, CPF: 086.444.423-09, brasileira, maranhense. 
natural de São Bento, nascida aos 22/07/2011, filha de Lindalva Rodrigues Pinheiro Costa e de Fabio José 
Câmara Costa, residente na Rua Nova, Centro, Bacuntuba/MA. 

RELATÓRIO  

3 — Se há outros vestígios de conjunção carnal recente? 	/  
4 — Se há vestígios de violência, e no caso afirmativo, qual o meio empregado? 

5 — Se da violência resultou para a vitima incapacidade para as ocupações habituais por mais de trinta dias, o perigo 

de vida, ou debilidade permanente perda ou inutilização de membro, sentido ou função, ou incapacidade permanente 

para o trabalho, ou enfermiçiade incUráveL-OU deformidade permanente ou aceleração de parto, ou aborto, (resposta 

especificada)? 

6 - Se a vitima é alienada ou débil mental? 
	/ 
	

N 

7 — Se houve outra causa, diversa de idade não maior dequatorze anos, alienação ou debilidade mental, que 

impossibilitasse de oferecer resistência? 	  

Bacurituba/MA. 01 de Fevereiro de 2023. 

Autoridade: " 

Perito: 	  
í_ 

Perito: 	  

Escrivã: 



Perito: 	 

Escrivã: 7 

Autoridade: '~! P 
Perito: 

ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL 
SUPERINTENDÊNCIA DE POLICIA CIVIL DO INTERIOR 
51 DELEGACIA REGIONAL DE PINHEIRO 
DELEGACIA DE BACURITUBA/MA 

EXAME DE CONJUNÇÃO CARNAL 

Aos 01/0212023, nesta cidade de Bacurituba/MA, na sede desta Delegacia de PoUci, , onde presente 
se encontrava MARCELO AUGUSTO NUNES SOARES, Delegado q 	 mi Escrivã de 
Policia Ad-hoc, ao final assinado, ai compareceram os senhores 	 « 	

- .... e 
	  peritos nomeados peritos, aos quais a Autoridade deferiu o compromisso 
de bem e fielmente desempenharem a missão, declarando com verdade tudo que verificarem e que em suas 
consciências entenderem. Encarregou-lhes a Autoridade Policial de procederem ao EXAME DE 
CONJUNÇÃO CARNAL em LORENAJNJJ 	CPF: 086.444.423-09, brasileira, maranhense, 
natural de São Bento, nascida aos 22/07/2011, filha de Lindalva Rodrigues Pinheiro Costa e de Fabio José 
Câmara Costa, residente na Rua Nova, Centro, Bacurituba/MA. 

1 	 RELATÓRIO  

-. 	)((// 	 , 

/ 

QUESITOS 

1 - Se a paciente é virgem? 	
/ 

2 - Se há vestígios de desvirginamento recente? 	  

3 - Se há outros vestígios de conjunção carnal recente? 	/1 " 

4 - Se há vestígios de violência, e no caso afirmativo, qual o meio empregado? 	  

5 - Se da violência resultou para a vitima incapacidade para as ocupações habituais por mais de trinta dias, o perigo 

de vida, ou debilidade permanente perda ou inutilização de membro, sentido ou função, ou incapacidade permanente 

para o trabalho, ou enfermiçiade ipcurvei-ou deformidade permanente ou aceleração de parto, ou aborto, (resposta 

especificada)? 	v \:•'• 	 ./. 	
Ç 

	

- 	 ïi 
6 - Se a vitima é alienada ou débil mental? 	  

7 - Se houve outra causa, diversa de idade não maior da quatorze anos, alienação ou debilidade mental, que 

impossibilitasse de oferecer resistência? 
1/ 	L 

Bacurituba/MA, 01 de Fevereiro de 2023. 



Lei federal n°. 8.069/90 Lei Municipal n°. 93/2005 

Rua São João s/n Centro Bacurituba - MA 

Constutelar_bac@hotmail.com  

Oficio n°. 05/2023 

À Delegacia de Polícia Civil de Bacurituba/MA, 

O Conselho Tutelar de Bacurituba - MA, com base na Lei Federal n°. 8.069/90 

ECA. Lei Municipal n°. 93/2005. Na função de zelar e fazer valer os direitos das 

crianças e adolescentes de acordo com o artigo 40 50 70 da ECA. Vem por meio 

de este encaminhar relatório de N°02, referente ao atendimento da adolescente 

LOURENA PINHEIRO COSTA na qual foi feito por esse órgão, recebida no dia 

01 de fevereiro do ano em fluxo. 

Aproveitando o azo, apresento protestos de sincero respeito e distintas 

considerações. 

Domingas de Jesus Pereira Costa 

Coordenadora do CB.T. 



ESTA DO I)() \I;R:\lIÃO 
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Lei Federal n'. 8.069/90 e Lei \1 n ii icipal n'. 93/2005 
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En.iI: (ot»iiitvl:trhac a 

N° 003/2023 

REL.i'(')RIO 

O Conselho Tutelar de Bacurituba - MA, com base na Lei Federal n°. 

8.069/90 ECA, Lei Municipal n°. 93/2005 na função de zelar e fazer valer 

os Direitos das Crianças e Adolescentes de acordo com os artigos. 50. 170 

,180  da ECA. Vem por meio de este encaminhar o relatório da menina 

Lourena Pinheiro Costa, com 11 anos de idade, portadora do RG: 

060379372016-0 e o CPF: 086444423-09 filha do senhor Fábio José 

câmara costa que reside na Cidade de Cajapió/MA e da senhora 

Lindalva Rodriguês Pinheiro Costa residente na Cidade de São 

Bento/MA, ambos são separados e a menina estava sob os cuidados do 

seu pai, há um ano e seis meses no Município de Cajapió/MA. Aos dias 

01 de fevereiro de 2023, a Lou rena compareceu a este órgão juntamente 

com a sua avó materna a senhora Dolores de Jesus Pinheiro, na qual 

relatou que foi buscar a sua neta para passar alguns dias na sua 

residência, porém o pai não queria deixar a menina vir, segundo a 

senhora Dolores desde que a menina foi para a casa do pai não teve 

mais acompanhamento no tratamento psicológico então sua avó acabou 

trazendo para a sua residência na cidade de Bacurituba, e a Lorena não 

quer mais voltar para casa do seu genitor, sendo assim a senhora 

Dolores procurou este órgão para informar a situação. O Conselho ao 

ouvir a menina ela fez relatos que o motivo de não querer mais morar com 

o seu pai é por motivos que foi assediada, pelo seu próprio pai, alegando 

também que não foi a única a passar pela situação, segundo ela 



Assi t. tura dos Couselh tros 

t,  J- 14) 	ç  

Bacuri tuba - MA,03/02/2023 

c 

aconteceu com suas duas primas, ela fala que em qualquer lugar ou 

instante que estavam sozinhos ele passava a mo pelas partes intimas 

dela, chegando a beijar na sua boca, disse também que nunca tinha 

contado nada porque sempre teve mado pois achava o pai supeior a eia. 

Ela conta que geralmente das 11:00 horas p;? ru a 00:00 horas ele ficava 

enviando mensagens e figurinhas sexuais para uma das primas que 

estavam na casa, perguntando se as outras já estavam dormindo para 

poder ficar com a prima dela. 

Aproveitando o azo, apresento protestos de sincero respeito e distinta 

consideração. 



QUE no dia 02/02/2023, a menor postou no inst 
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conteúdo, a 

ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL 
SUPERINTENDÊNCIA DE POLICIA CIVIL DO INTERIOR 
6a DELEGACIA REGIONAL DE VIANA/MA 
DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE SÃO VICENTE FÉRRER/MA 
Avenida Roseana Sarney, 261, Centro, São Vicente Férrer/MA. Fone(s): (98) 3359-0102 
E-mail: dp.saovicenteferrerpoIiciaciviI.ma.gov.br  

TERMO DE DEPOIMENTO QUE PRESTA 

DOLORES DE JESUS PINTO 

Aos VINTE E TRÊS (23) dias do mês de MARÇO (03) do ano de DOIS 

MIL E VINTE E TRÊS (2023), nesta cidade de São Vicente Ferrer - MA, 

na Delegacia de Polícia Civil, onde presente se encontrava MATEUS 

GOMES FERRAZ, Delegado de Polícia Civil, comigo, Adaylton Costa 

Pereira, Escrivão, ao final assinado, aí presente a nacional DOLORES DE 

JESUS PINTO, natural de São Bento/MA, nascida aos 09/09/1972, inscri:a 

no CPF 459.684.033-49, autônoma, filha de Benedito Santos Pinto e Maria 

Barbara Ferreira Pinto, residente na Rua Nova, sn, centro, Bacurituba/MA. 

Testemunha sem impedimento legal, a quem foi prestado o compromisso 

de dizer a verdade. Fone: (**98) 98925-8244. Inquirida pela 

Autoridade. RESPONDEU: QUE é avó materna da menor LORENA 

PINHEIRO COSTA de 11 anos de idade; QUE há um ano e seis meses a 

menor LORENA ficou morando com o pai biológico FÁBIO CÂMARA 

COSTA, na comunidade Pedreiras, zona rural de Cajapió; QUE em junho 

de 2022, a menor foi morar com a depoente na cidade de 

Bacurituba/MA; QUE durante a menor morando na casa do pai, eia 

relatava nas redes sociais que não estava bem, inclusive, postava 

coração preto no store do instagram dela; QUE a depoente passou a 

observar que algo poderia está ocorrendo com a infantide *do  à mesma 

ter muito medo do pai, bem como pedia muito para "vi " 	•uscar ela; 
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ESCRIVÃO: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 
SUPERINTENDÊNCIA DE POLICIA CIVIL DO INTERIOR 
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6a DELEGACIA REGIONAL DE VIANA/MA 
DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE SÃO VICENTE FÉRRERIMA 

çvJ 	Avenida Roseana Sarney, 261, Centro, São Vicente Férrer/MA, Fone(s): (98) 3359-0102 
MA 
	

E-mail: dp.saovicenteferrerpoIiciacivil.ma.gov.br  

qual relatou que teria sido abusada pelo próprio(FÁBIO) quando morava 

com ele no povoado Pedreiras/ Caj apió (mensagem em anexo); QUE diante 

disso, a depoente conversou com a menor, entretanto, a referida 

apresentava nervosismo e pouco falava; QUE a depoente procurou a sede 

do conselho Tutelar de Bacurituba/MA, para relatar os fatos e tomar as 

devidas providências; QUE as conselheiras tutelares da cidade acima 

mencionada conversaram a com menor, a qual relatou os abusos sexuais 

que vinha sofrendo, cujo autor é o próprio pai(Fábio); QUE a menor 

informou, também, que as primas JAMILY e CAMILY, foram abusadas 

sexualmente pelo FÁBIO; QUE foi a adolescente NATÁLIA que comentou 

para LORENA, sobre os abusos que a JAMILY e CAMILY tinha sofrido 

quando estavam passando férias na casa da avó(mãe do Fábio); QUE a 

LORENA apresenta muito medo do pai, e fica chorava muito para não ir 

na casa dele no interior do município de Cajapió; QUE a menor informou 

que o FÁBIO ficava enviando mensagens de whatsapp para CAMILY, e 

perguntando se as meninas estavam dormindo, caso elas estivesse 

dormindo era para CAMILY ir no quarto dele e não contar para ninguém 

essa "história"; QUE a depoente acredita nos relatos que sua neta Lorena 

fez, pois ele, ainda tentou abusar menor(CAMILY)(conforme informou a 

Lorena). Nada mais havendo, lido ,acliàIonforme vai assinado pela 

Autoridade, pela depoente, e por 'im ciao, que o digitei. 
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TERMO DE DEPOIMENTO QUE PRESTA 

JOSÉ JANILSON CÂMARA COSTA 

Aos três (03) dias do mês de maio (05) do ano de DOIS MIL E 

VINTE E TRÊS (2023), nesta cidade de São Vicente Ferrer - MA, :a 

Delegacia de Polícia Civil, onde presente se encontrava MATEUS 

GOMES FERRAZ, Delegado de Polícia Civil, comigo, Adayltori 

Costa Pereira, Escrivão, ao final assinado, aí presente o nacional 

JOSÉ JANILSON CÂMARA COSTA, natural de Cajapió-MA, nascido 

aos 24/12/1983, inscrito do CPF 006.954.273--26, filho de José 

Ribamar Costa e Antonia Alexandrina Câmara Costa, residente na Rua,  

Tranquedo Neves, n° 4, Residencial Primavera, Bairro V:1.31 

Embratel, São Luís/MA. Cep: 65.081-662. Fone: 98 99102-

3143(whatsapp) e 99 98458-9203 (ligação). Testemunha sem 

impedimento legal, a quem não foi prestado o compromisso d.e 

dizer a verdade, atendendo ao disposto no art. 208 CPP. 

Inquirido pela Autoridade. RESPONDEU: QUE é pai das vítimas 

JAMILLY e CAMILY, e irmão do investigado FÁBIO; QUE há dois 

meses tomou conhecimento que as suas filhas acima citadas foram 

vítimas de abuso sexual pelo próprio tio FÁBIO, atual vereador d.o 

município de Cajapió/MA; QUE segundo relatos das suas filha 

fatos ocorreram nas férias de julho de 2020, quando elas 

11/ 
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no interior de Cajapió, na casa da mãe do depoente; QUE as vítimas 

lhe contaram que o autor passava as mãos nas partes íntimas 

delas; QUE as sua filhas lhe afirmaram que não ocorreu penetração 

nas suas respectivas vaginas; QUE após ter conhecimento dos fatos 

o depoente ligou para o seu irmão, ocasião que o referido disse que 

não tinha condições de conversar o depoente sobre o ocorrido. Nada 

mais havendo, lido e achado conforme vai assinado pe.a 

Autoridade, pela depoente, e por mim escrivão,-,que o digitei. 

AUTORIDADE: 

DEPOENTE:. 

ESCRIVÃO: 	/4")  
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ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA (SSP) 
POLICIA CIVIL DELEGACIA GERAL 
SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA CIVIL DO INTERIOR (SPCI) 
06. DELEGACIA REGIONAL - VIANA (MA) 
DELEGACIA POLÍCIA CIVIL DE SÃO VICENTE FERRER 
AV. ROSEANA SARNEY, S/N, CENTRO, CEP: 65220-00, FONE (98) 
3359-0102 - EMAIL: 

(dp.saovicenteferrer@po1iciacivi1.ma.gov.br) 

Oficio no- 56/2023-DPC/SVF 

São Vicente Férrer - MA, 17 de abril de 2023 

A sua senhoria o(a) Senhor (a) 

Coordenador(a) do Creas da cidade de Bacurituba/MA 

Assunto: relatório psicossocial/ relatório social - Urgente 

Senhor(a) coordenador(a), 

De ordem do Dr. Mateus Gomes Ferraz, Delegado de Polícia 

Civil, venho por meio deste, encaminhar a Vossa Senhoria peças do 

Inquérito Policial 06/2023 - DPCC, que investiga crime de estupro de 

vulnerável, que tem como suposta vítima a menor Lorena Pinheiro Costa 

de 11 anos de idade, para sejam realizadas entrevistas, 

consequentemente, seus respectivos relatórios psicossocial/ social. 

A menor está aos cuidados da avó materna, a senhora 

Dolores de Jesus Pinto, residente na Rua Nova, sn, centro., 

Bacurituba/MA, fone: 98 989258244 (ligação e whatsapp). 

Atenciosamente, 
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Ofício 5612023 - Delegacia de Polícia de São Vicente Férrer - requisição relatório 
psicossocial ou social, que tem suposta vítima a menor Lorena Pinheiro Costa. 

De : Delegacia De Sao Vicente Ferrer 
<dp.saovicenteferrer@policiacivil.ma.gov.br> 

Assunto : Ofício 56/2023 - Delegacia de Polícia de São Vicente 
Férrer - requisição relatório psicossocial ou social, 
que tem suposta vítima a menor Lorena Pinheiro 
Costa. 

Para : creasregionalizado03@gmail.com  

ter., 18 de abr. de 2023 11:45 

: 1 anexo 

A sua Senhoria o(a) senhor(a) 
Coordenador do Creas de cidade de Bacurituba/MA 

De ordem do Delegado de Polícia Mateus Feraz. 
Segue, em anexo, para conhecimento e providências, o Ofício 56/2023 - Delegacia de 
Polícia de São Vicente Férrer - requisição relatório psicossocial ou social, que tem 
suposta vítima a menor Lorena Pinheiro Costa. 

Att, 

Adaylton Coelho 
Escrivão 

Ofíco 56-2023 - Delegacia de Polícia de São Vicente Férrerpdf 
1 M 
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Atenciosamente, 
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ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA (SSP) 
POLÍCIA CIVIL - DELEGACIA GERAL 
SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA CIVIL DO INTERIOR (SPCI) 
06. DELEGACIA REGIONAL, - VIANA (MA) 
DELEGACIA POLÍCIA CIVIL DE SÃO VICENTE FERRER 
AV. ROSEANA SARNEY, S/N, CENTRO, CEP: 65220-00, FONE (98) 
3359-0102 - EMAIL: 

(dp.saovicentefe rrer(a,po1iciacivi1.ma.gov.br) 

Oficio n°- 89/2023-DPC/SVF 
São Vicente F'érrer - MA, 24 de maio de 2023 

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a) 
Diretor(a) do Instituto de Pericias Técnicas para Crianças e o Adolescentes 
(ITPCA) 
São Luís/MA 

Assunto: encaminhamento de menor para exame pericial psicológico e 
social - referente ao Inquérito Policial - 06/2023 -DPCC. 

Senhor(a) coordenador(a), 

Encaminho a Vossa Senhoria, a criança de 11 anos de idacl• 
LORENA PINHEIRO COSTA, brasileira, estudante, natural de São Bento/MA. 
nascida em 22/07/2011, filha de Fábio José Câmara e Lindalva Rodrigues 
Pinheiro Costa, residente e domiciliada residente à Rua Nova, s/n, Centre. 
Bacurituba/MA- (98 98925-8244), para ser submetida a exame pericial 
psicológico e social, a fim de instruir investigação criminal na qual se apura-
eventual 

pura
eventual prática do crime de estupro de vulnerável. 

Segue em anexo um breve relatório dos elementos 
informativos colhidos no Inquérito Policial n° 06/2023 - DPCC, e cópia 
dos depoimentos, a fim de nortear os profissionais que farão o 
acompanhamento da menor. 

Sem mais para o momento, valho-me do ensejo para apresentar os 
meus protestos de elevada estima e real apreço. 
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OFÍCIO 89/2023 -DPC/SVF - ENCAMINHAMENTO DE MENOR PARA EXAME 
PERICIAL (vítima LORENA PINHEIRO COSTA) 

De : Delegacia De Sao Vicente Ferrer 
<dp.saovicenteferrer@policiacivil.ma.gov.br> 

Assunto : OFÍCIO 89/2023 -DPC/SVF - ENCAMINHAMENTO 
DE MENOR PARA EXAME PERICIAL (vítima LORENA 
PINHEIRO COSTA) 

Para : creasregionalizado03 
<creasregionalizado03@gmail.com> 

A Sua senhoria a senhora 
Coordenadora do Creas Regional. 

qui., 25 de mal. de 2023 09:50 

1 anexo 

De ordem do Delegado de Polícia, Mateus Gomes Ferraz, encaminho a vossa senhoria o 
ofício 8912023-DPCSVF, encaminhando a menor LORENA PINHEIRO COSTA, para 
exame pericial. 

At, 

Coelho 

Escrivão 

OFÍICIO 89-2023 -DPC-SVF - ENCAMINHAMENTO DE MENOR PARA EXAME 
PERICIAL (MENOR LORENA PINHEIRO COSTA).pdf 
1 M 

https://correio.magovbr/h/printrnessage?id=21  54&tzrArnerica/Cayenne&xirn= 1 
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